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PREVIDENCIA SOCIAL
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVICO

ASSISTENCIA FARMACEUTICA — PRESTACAO - AUTORIZA

EMENTA

DECRETO-LEI N° 312, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1967 Autoriza a prestacéo da assisténcia farmacéutica
pela previdéncia social e da outras providéncias. O Presidente da Republica, usando da atribuicdo que Ihe
confere o § 2° do art. 9° do Ato Institucional n° 4, de 7 de dezembro de 1966, resolve expedir 0 seguinte
Decreto-lei: Art. 1° - Fica a previdéncia social autorizada a prestar assisténcia farmacéutica a seus
beneficiarios na forma do que dispuser o regulamento. Art. 2° - A assisténcia farmacéutica podera assumir
as modalidades seguintes: a) fornecimento direto de medicamentos; b) financiamento, parcial ou total, da
aquisicdo de medicamentos; de dagdo em consignacao de medicamentos a empresas, mediante convénios.
Art. 3° - Os beneficiarios da assisténcia farmacéutica, sempre que possivel, participardo do seu custeio, na
medida dos seus ganhos efetivos. Art. 4° - Os 6rgaos publicos federais, colaborardo na prestagao da
assisténcia farmacéutica, inclusive fornecendo medicamentos de sua fabricagdo, mediante convénios com
Instituto Nacional de Previdéncia Social. Art. 5° - Para que a previdéncia social seja reembolsada da parcela
de custeio a cargo do beneficiario é autorizado o desconto pelas empresas nos salarios dos empregados e
pela propria previdéncia social nas prestagfes de beneficios. § 1° - A divida do empregado e o seu resgate
serdo assentados na Carteira Profissional para que seus empregadores possam proceder ao desconto, no
caso de sucessivos contratos de trabalho. § 2° - Os empregadores faréo o recolhimento das importancias
descontadas dos empregados, mensalmente, em guias proprias. Art. 6° - Para assessorar o Conselho
Diretor do Departamento Nacional da Previdéncia Social na prestagdo da assisténcia farmacéutica, criada
por este Decreto-lei, fica criado o Conselho Nacional da Assisténcia Farmacéutica da Previdéncia Social,
constituido dos seguintes membros: a) presidente do Conselho Diretor do Departamento Nacional da
Previdéncia Social, que sera o seu presidente; b) representante do Ministério da Saude; c) representante da
Superintendéncia Nacional do Abastecimento; d) representante da Industria Farmacéutica, indicado pela
Confederacao Nacional da Industria; €) representante do Conselho Federal de Farmacia; f) presidente do
Instituto Nacional da Previdéncia Social. § 1° - O Conselho Nacional da Assisténcia Farmacéutica da
Previdéncia Social tera uma secretaria administrativa com atribuicoes definidas em regulamento. § 2° - Os
membros do Conselho Nacional de Assisténcia Farmacéutica da Previdéncia Social perceberdo uma
gratificacdo pela participacdo em 6rgéo de deliberacéo coletiva, observados os termos do art. 36 e seus
paragrafos do Decreto-lei n° 81, de 21 de dezembro de 1966. Art. 7° - O presente Decreto-lei entrard em
vigor na data de sua publicacao, revogadas as disposi¢c8es legais em contrario. Brasilia, 28 de fevereiro de
1967; 146° da Independéncia e 79° da Republica. H. Castello Branco Eduardo Augusto Bretas de Noronha



